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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz das Flores, 20 de Setembro de 2001
O Governo Regional, reunido em Conselho em Santa Cruz, a 19 de Setembro, no âmbito da sua visita estatutária à ilha das Flores, deliberou:

a) Apoiar o funcionamento dos clubes informáticos das Lajes e Badsector, de Santa Cruz, bem como a aquisição de equipamentos a eles destinados, no corrente ano, no valor de três mil contos cada;

b) Autorizar a reconstrução do edifício do Instituto de Meteorologia, junto da nova estrada de acesso Sul à vila de Santa Cruz;

c) Apoiar nas obras de reparação dos seus edifícios, diversas entidades de interesse colectivo, nomeadamente o Império do Espirito Santo da freguesia da Fazenda das Lajes, no montante de 750 contos; o Império das casas de baixo da freguesia de Ponta Delgada, no valor de mil contos, e o Grupo Desportivo Lajense, no montante de 500 contos;

d) Autorizar e financiar a realização de obras de melhoramento no edifício cedido à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz, para instalação do Centro de Acolhimento de Crianças e Jovens em Risco, bem como a celebração de um acordo de cooperação com aquela instituição destinado ao funcionamento de um ATL – Atelier de Tempos Livres;

e) Aprovar o projecto das novas instalações do Clube Naval das Lajes e dos arranjos exteriores envolventes, bem como a sua construção em conjunção com a já prevista construção do Núcleo de Recreio do Porto das Lajes;

f) Celebrar no próximo ano, um contrato de cooperação técnica e financeira com a Câmara Municipal de Santa Cruz, destinado à construção de um parque de campismo;

g) Prosseguir o apoio técnico e financeiro que tem sido dispensado à União de Cooperativas Agrícolas da Ilha das Flores, com vista a garantir a manutenção dos rendimentos dos produtores;

h) Adquirir um grua com capacidade para 10 toneladas, a instalar no porto das Poças, em Santa Cruz;

i) O Conselho do Governo analisou o estudo preliminar relativo à protecção de uma área da orla costeira de Santa Cruz, o qual compreende um conjunto de acções distribuídas por três fases, a saber: primeira fase, o troço imediatamente a Norte do Porto Velho, compreendido entre o muro existente e a ponta rochosa mais resistente e saliente do alinhamento da costa; segunda fase, o troço compreendido entre o Porto Velho e o Porto das Poças, e terceira fase, o troço entre as piscinas e o troço a intervencionar na primeira fase. Na sequência, foi deliberado mandar elaborar de imediato o projecto relativo à referida primeira fase;

j) Foi também autorizada, sem prejuízo do plano previsto no ponto anterior, a Secretaria Regional do Ambiente a lançar um concurso público para elaboração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha das Flores.

O Conselho do Governo, deliberou igualmente:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a orgânica da Inspecção Regional de Actividades Culturais, cuja acção de desenvolverá no domínio da inspecção e fiscalização do cumprimento das normas relativas aos espectáculos, divertimentos públicos e difusão de obras de cariz cultural;

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o Estatuto dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, referente à criação, características, funcionamento e financiamento de creches, jardins de infância e infantários, destinados ao atendimento de crianças com idade inferior à da escolaridade obrigatória;

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa alterar o regime de comparticipação, por parte da Administração Regional, na recuperação de habitações degradadas. Esta proposta de diploma tem por finalidade apoiar obras de reabilitação, reparação e beneficiação em habitações degradadas, através de uma comparticipação financeira destinada à aquisição de materiais e ao pagamento de mão de obra. A comparticipação financeira reveste a forma de subsídio fundo perdido ou de bonificação de juros pelos empréstimos contraídos para esse fim e destina-se exclusivamente a pessoas singulares constituídas em agregados familiares, cuja situação sócio-económica não lhes permita o acesso a uma habitação condigna.
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